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EMENTA: olt'ero os orts. 19, 22 e 35 do Lei
Municipol n" 904/2Al l, dondo /hes novcl
redaçoo, bem como inclui o ort. 22-A o
mesmo /ei.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE CONDADO, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica,
faz sabêr que a Câmara l\y'unicipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. í'. A alínea 'b' do inc. I do art. '19 da Lei lviunicipal no 9O4l2O11
passará a ter a seguinte redação:

"b) Secretaria Municipal de Gestão Financeírai'

Art. 20. Acrescenta-sê a alínea'c'ao inc. I do ad. 19 da Lei Municipal
no 9O412O11, que terá a seguinte redaçáo:

"c) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento."

Art. 30. Fica criado o cargo de Secretário Municipal de Administraçáo e
Planejamento.

Art. 40. O caput do art. 22 da Lei Municipal no 9O412O11 passará a ter a
seguinte redação:

"Att. 22. A Secretaria Municipal de Gestào Financeira tem por
finalidade:"

Art. 5". Ficam revogadas as alineas'q','1,'s','t','u'e'v'do art.
Municipal n" 904/20'l'1.
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Art. 60. A alinea 'a' do inc. I do § 10 do ai.22 da Lei Municipal n'
904/2011 passará a ter a sêguinte redação:

"a. Superintendência lllunicípal de Execuçáo Financeira"

Art. 70. Ficam revogados os itens a.3 e a.4 da alinêa'a', assim como a
alínea 'c' do inc. I do § 1o do ai!. 22 da Lei Municipal no 9O412O11.

Art. 80. Fica revogado o inc. ll do § 10 do arL. 22 da Lei Municipal no
904t2011

Art. 90. O inc. I do § 2'do art. 22 dã Lei Municipal n" 904/2011 passará
a ter a seguinte redação:

'l - Diretoria do Tesouro Municipal"

Art. í0. Ficam revogados as alíneas'q','r','s','t'e 'u'do inc. I do § 20 do
an.22 da Lei Municipal no 904/2011.

Art. 11. O inc. ll do § 20 do art. 22 da Lei lvlunicipal n' 904/2011
passará a ter a seguinte redaçáo:

'l - Diretoria do Tesouro Municipal"

Art. í2. Ficam revogadas as alíneas 'a', 'd', 'e', 'f , 'k', 'l', 'm', 'n', 'o', 'p',
'q', 'r' e 's' do inc. V, bem como os incs. X, Xl, Xll, Xlll, XlV, XV, XVl, XVll,
XVlll e XIX do § 20 do aíL.22 da Lei Municipal n" 904/20í 1.

Art. í3. lnclui-se o ai!. 22-A à Lei Municipal no 90412011, que terá a
seguinte redaçáo:

'Att. 22-A. A Secretaia Municipal da Adninistração e Planejamento
tem por finalidade:

a) planejar a aquisiçáo de bens patimonais, materiais e
Prefeítura Municipal;
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b) planejar, coordenar e controlar a execugâo (ia politica de recursos
humanoa e da aplicação dos Planos de Cargos e Salários e do
Estatuto dos SeNidores Públicas Municipais;

c) planejar o recolhimento e registro das obigações sociais,
cro nag rama e xecutívo, controle orÇame ntário, controle de contratos,
cadastro público e folha de pagamento de pessoal:

d) planejar e desenvolver atividades relativas ao recrutamento,
seleção, avaliaçáo do mérito, ao s/sten7a de carreiras, aos planos de
lotação e às demais atividades de natureza técnica da administraçáo
de recursos humanos;

e) planejar atividades relativas a tombamento, regietros, inventários,
proteção e conservação dos móveís, imóveis e semoventes;

0 desenvolver outras atividades necessárias e indispensáveis ao
desempenho da Secretaria demaís órgãos municipais.

§ 10. A Secretaia Municipal de Administração e Planejamento, para
execuçáo de suas atividades, apresenta a seguinte estrutura:

I - Diretoia de Recursos Humano' composta por:

a. Superintendência Municipal de Planejamento
a.1 Gerêncía de Gestão de Contratos e Convêníos

b. Superíntendêncía Municipal de Administraçáo e Remuneração de
Pessoai
b.1 GeGncia da Gesláo de Pessoas
b.2 Gerência da Gestão de Regislro, Admissáo e Evolução de Pessoal
b.3 Gerêncía da cestão de Avaliaçáo de Desempenho e controle de
Folha de Pagamento
b.4 Gerência da Gestão de Medicina e Segurança do Trabalho

ll- Diretoria de Controle do Patrimônio Público, composta por:

a. Superintendêncía Municipal de Compras e Lícitações
a.1 Gerência da Gestão de Aquísição de Materíais e Seryiços
a.2 GerênÇia da Gestão de Almoxarifado e Controle de Materiais
a.3 Gerência da Gestão do Patrimônio e Recursos Maleriais

§ 2". Os órgãos constantes deste aftigo terão as atribuições, a s

l- Diretoria de Recursos Humanos:
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a) prestar suporle âs unidades adminÍstrativas em relaçáo aos
assurlos de legislação de pessoal, inclusive os peftinentes aos
servidores submetidos a regime juridico trabalhista, que integrem
quadro vinculado às demais Secretarias Municipais:

b) realizar estudos vísando a atualização e ao aperfeíçoamento da
legíslação de pessoal;

Ç) promover a normalização dos processos da área de recursos
humanos, visando a padronização dos procedimentos;

d) promover o planejamento de rotinas adminístrativas de recursos
humanos, com vislas a assegurar os reglslros oportunos para
salvaguardar possíveis abeiuras de inquéitos admínistrativos de
pessoa/; e

e) desenvolver e implementar outras atividades necessáías ao
desenvolvimento dos recursos humanos e da gesÍão dos processos da
Secretaia.

Il - Gerência de Gestão de Contratos e Convênios:

a) assegurar a gestão eíicaz nos procedimentos de análise dos
processos de convênios e contratos, garantindo a sua elaboração,
emissão, controle, execuçáo e encenamento;

b) assegurara a efetiva sistematizaçáo dos arquívos documentaís de
todo c processo de convênios e contratos firmados com a Prefeitura
Municipal;

c) acompanhar e monitorar o desempenho dos conlratos das
prestadoras de seNiços de energia elétríca, água, teleÍonia fixa e
móvel, sistema de comunicação de rede mundialde comunÍcaçào;

d) efetuar a gestáo dos contratos de locaçáo de bens móveis e
imóveis, e equipamentos a seNiço da PreíeiÍura ivlunicipal;

e) elaborar contratos e canvênios e respectívos aditamentos,
exercendo os conlroles peiinenles, bem como manter a guarda dos
respectivos documentos;

Í) colaborar, dentro da sua área de atuação, com
resporsávêls pelo aconpanhamento e fiscalização dos
prestação de seNiços e convénios:

os gesÍores
contratos de

g) prestar esclarecimento sobre o desenvolvimento de
convénio ou ajuste;
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h) manter arquivo e guarda dos contratos, convêníos e ajustes
realizadas pela Secretaria Municipdl de Administraçáo e Planejamento;

i) preparar despachos, ofícios, comunicâçôês intemas para instrução
de processos e encamínhamento de procedimentos ,êcessárbs â
formalizaçào e alterdção de contratos c convênios:

j) elabomr os exÍraÍos dos contratos e convênios para publicaçâo no
Diário Oficial do Município, quando couber:

k) notificar ernpresas quando nào houver o correto cumprimento dos
contratos e convênios, meCiante motilaçáo por patTe da Secretaia
específica;

l) manter devidamente arquivados todos os procêsso s oriundos de
contratos e convênios, por natureza de seviços e órgãos contratantes;
e

m) desenvolver outras atividades necessáías ao controle
manutenção do sistema de convênios e contratos administrativos
Prefeitura Municipal.

lll - Supeintendéncia Municipal de Administração e Remuneragão de
Pessoa/:

a) dírigir e controlar as atividades de registros funcionais;

b) coordenar e oríentar a preparaçáo de declaragões, ceiidões e
correspondências da área afim;

c) fixar requisitos para a realização de concursos públicos s processos
seletivos internos:

d) orientar servidores quanto à sua vida funcional, deveres e
obigações;

e) dirigi e controlar a co,''lcêssão de direitos e vantagens dos
seNidores:

0 coordenar a etaboração da folha de pagamento dos serv/dores
municípais;

g) veifiÇar o cumpimento dos requisitos legais para a investidura em
cargos públicos de provimento efetivo e em comissào:

h) acompanhar as atividades referentes ao provímento, movimentação
lotaçâo remoção, requisição e cessão de seNidores;

da
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i) acompanhar, controlar e avaliar o quadro e a lotação de pessoal
com vistas à distibuiçào adequada da força de trabalho;

j) planejar estudos com vistas a atualizaçáo e ao aperíeíçoamento da
legislaçáo de pessoal;

k) definir polÍticas de cargos, carreira e vencimentos que possibilite a
ascensão proflsslonal. Considerando o desempenho e o potencial do
seNidor na relaçáo com seu trabalho;

l) propar estudos e pesgulsas tendo em vista a atualização do Plano
de cargos, caneiras e vencimentos;

m) promover a normalização de procedimentos da área de recursos
humanos, visando a padronízação dos procedimentos administrativos;
e

n) desenvolver outras ativídades necessárlas ao aprimoramento dos
procedimentos administrativos da área de Recurcos Humanos da
Preteitura Municipal.

lV - Gerência de Gesião de Pessoas:

a) executar o modelo da gestão de pessoas, no âmbito da
Administraçáo Municipal Direta, em conformídade com a legislação
vigenle;

b) apoiar a disseminaçáo de prátÍcas bem-sucedidas de gestào de
pessoas na Adln/r/straçào Municipal;

c) assegurar a disponibilidade de recursos humanos Çondizentes com
as atribuiÇões e ,ecessldades requeridas ao adequado desempenho
das órgãos da Administração Municipal Direta;

d) manter contatos e propor a realizaçáo de convênios, acordos e
contratos cam entidades diversas, objetivando a implementaçáo do
programa de estágio, o intercâmbio e a aquisição de conhecimentos;

e) manter o engajamento dos dirigentes cie diversas unidades
administratÍvas do Poder Executivo no processo de desenvolvimento
dos recursos humanos disponíveis;

0 fornecer elementos para a elaboraçao do
Iinàtrceira na àrea de süa conlpelêncía:

orçamento e programaçáo

g) íazer cumprir a disposto no Estatuto dos Servtdores PÚblicos e

Estatuto do Magisteio do Murticipio de Candado;



6OVÊRNO MUNICIPAL

ONDADO
É oe rooos rós

11) manter periodicamente atualizado banco
necess/dades de treinamento de pessoai das
Municipais; e

I Desenvalvs ou as alividades ,eceisârias ao
admitlistraçáo de pessoal da Prefeitura Municipal.

de dados com as
demais Secretarias

apeieiçoamento da

V - Gerência de Gestão de Registro, Admissáo e EvoluÇão de
Pessoa/:

a) admitir, contratar e lotar o pessoal da Administração Pública,
independentemente de seu regime jurídico;

b) manter cadastro de cargo em provimento efetivo em comissáo com
controle da lotação e movimentação de pessoal no âmbito da
Administraçáo M u nicipal D ireta;

c) elaborar relatórios qualitativos e quantitativos referentes ao quadro
de cargos e carreira de provimento efetivo:

d) realizar alterações de dados cadastrais e funcionais dos seruidores,
na que se refere a sle á.ez de atuaçàc

e) receber e avaliar, para fins de registro de admbsão e contratação
dê pessoai, a legalídade dos documentos;

0 prestar iníormações requeridas por outros órgáos para autuar
processos;

g) subsidiar a elaboragào e a implementaçáo de planos de cargos e
salários:

h) executar o gerenciamento dê pessoal estabelecendo os casos de
admíssão e contrataão temporária ern casos de mergência, abseNada
a legislaÇão municipal vigente:

i) preparar e homologar rescisáo de contrato de trabalho;

j) organizar e manter atualizados os reglslros funcionais e financeiros
dos servrdores,'

k) controlar afastamerfos dos seNídores em decorrência de gozo de
benefícÍos prevídenciários, suspensâo e interrupção de contrato de
trabalho;

l) registrar e controlar a lotação ínterna e a cessão de seNídores para
outros órgãos;
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m) apurar tempo de seviço, fornecendo a respectiva ceftídão, quando
solicítado pelo seÍvidor;

n) executar a elaboraçáo e programação da escala anual de férias
reg u I a me nta res dos seNido re s :

o) analisar e ínstruir processos e ciemaís documentos sobre
camporÍamento funcionâ|, direitos e obrigações dos seryldores e
oferecer subsidios para a elaboração de defesâs referentes a
reclamações trabalhistas impetradas por seNidores:

p) apurar e analisar processos de férias-prêmio, pagamento de
quinquênio, licença sem vencimentos: estabilidade financeira, auxílio
íuneral, entre outros, v/sando sua concessáo,

q) processar a progressào hoizontal do servídor efetivo:

r) controlar os afastamerÍos dos sery/dores sem vínculo efetivo em
gozo de benefi cios previde nciários ;

s) prezar pela guada, conseNação, segurança e controle dos
documentos e paslas funÇionais e pelo sigílo das informações
peftinentes;

t) controlar os afastamentos dos servidores sem vínculo efetivo em
goza de benefícios previdencíários:

u) registrar, apurar e ceftificar tempo de seNiço e cutros dados
cadastrais, tendo em visla a emlssão de cerÍidões de contagem de
tempo e declaraÇões funcionais diversas;

v) propor a implementação da politica de recrutamento e seleção de
pessoa/;

w) controlar e atender o cumpimento da temporalidade de
documentações de pessoal para encamínhamento ao arquivo geral; e

x) desenvolver outras atividades indispensáveis para o desempenho
funcional dos recursos humanos sob sua responsabilidade.

Vl - Gerência da Gestáo de Avaliaçáo de Desempenho e Controle da
Folha de Paqamento:

a) apurar e controlar a frequência e a escala de féias dos serr'ido
da Admin istração M Llaici\àl Dircta'

b) registrar e controlar descontos, consignações e empréstimos
relativos aos servídores :
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c) emitir guias de recolhimento e informações das obrÍgações
patrcnais;

d) emitir relatórios e realizar conferências dos dados alterados na folha
de pagamento;

e) elaborar cálculos de pagamentos de servidores admitidos e
exonerados e de restituições a serem eÍetuadas;

0 elaborar a tolha de pagamento de seÍvidores e eslagrános;

g) preparar e distribuir Çontracheques de servidores;

h) montar processos de abandono de cargo, débito, estorno de
pagamento e outros, bem como promover seu encaminhamento;

i) elaborar e emitír comprovante anual de rendímentos para
DeclaraÇão de lmposÍo d'e Renda dos servi.lores;

j) controlar e executar acedos financeiros relativos a exonerações e
demissôes dos servidores da Administraçáo Municipal Direta;

k) executar a captura de nlormações prol?ssionais curriculares dos
seNídores, mantendo devidamente atualizados bancos de dados, para
a eÍetiva informação, à gestão superíor, quando solicilado:

l) apropríar contribuiçoes devidas ao Regime Próprio de Previdéncia
Socíal do Municípío;

m) dírigi e acompanhar o processo de avaliação de desempenho do
seNidor municipal;

n) promover a permanente atualização do Plano de cargos, Carreiras
e Vencimentos;

o) acompanhar e avaliar as ações de desenvolvimento, capacitação e
ape deiçoamento do servidor público municipal:

p) controlar prazos de validades de concursos públicos e propor a
conveniência e opoiunidade de prorrogaçáo da validade dos
concursos:

q) propor diretrizes e desenvolver rotinas relativas a

estágia probatóio, avaliaçáo de desempenho e de
progressào e promoções funcionais dos servidores,
superuisianar a aplicaçáo das normas \tigentes;

processo
produtivida

ass/m
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r) implementar ações votadas para a melhoia continua dos processos
de trabalho e do desempenho funcional e organízacional na área de
recursos humanos, com vistas à eficácia e à efetividade dos resu/tados
institucionais;

s) realÍzar campanhas institucionais e metodológicas para o
desenvolvimento de programas de treinamento;

t) montar e executar programas de treinamento e desenvolvimento
proíissional de recursas hunanos, de acotdo corn as necessldades
dos orgãos e unidades administrativas municipais.

u) elaborar e submeter periodiÇamente à apreciação e análise superior
relatóio estatistico e gerencial das atividades desenvolvidas; e

v) desenvolver outras atividades indispensáveis ao controle e
desempenho do compromisso financeiro pessoal.

Vll - Gerência de Gestão de Medicina e Segurança do Trabalho

a) realizar exames pré-admissionais e peiódicos;

b) emir laudos pencn$ parít tI/,s de licença, acidente do trabalho ou
doença profíssional;

c) conceder ou denegar licença para tratamento de saúde, por
acidente do trabalho ou por acometimento de doença profissional;

d) avaliar as condições de saúde para concessão de aposentadoria
por ínvalídez, verifícada a impossibilidade de reabílitagão profi§,§ional e
readaptaçào do seruidor;

e) controlar a realizaçáo de perÍcias médicas;

0 promover atendimento a servidores acidentados do trabalho;

g) executar programas de prevençáo de acidentes e proteçáo à saúde
dos serv/dores;

h) adequar os drversos órgãos da Administraçào Municipal Direta à
legislaçào da segurança do úabalho:

i) e!aborar taudos avaliatôrios de insalubridade e periculosidade;

j) coordenar, controlar e orientar as atividades médico-perici'
podendo, sempre que iulgar conveniente, solicitar esclarecimentos i

signatários dos laudos ou determinar a realizaçáo de novo exame
médico-pericíat
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k) eÍetuar o mapeamento de risco em todas as repaftições públicas
munícípais, mantendo as sinalizações devidas dos acessos e áreas de
íscos;

l) manter e treínar pessoal para o monitoramento efetivo das
prevenções contra pincipios de incêndios nas repaftições públicas
municipais;

m) manter cadastro na DRT, da Comlssão lntema de Segurança do
Trabalho;

n) gerenciar a condução de todo o processo de desenvolvimento da
Comissão lnterna de Segurança de Írabalho, com o fim de avaliar as
condições adversas e as metodologias aplicadas na prevençáo de
acidenles e à saúde dos seryldorês;

p) manter, sob controle, os casos funcionais de alcoolismos
encaminhando para o setor de Saúde Munícípal, para o processo de
re ab i I ita ç ão f un c ion al ;

q) íncentivar a manutenção da brigada a prinÇípios de íncêndios, bem
como a equipes de trabalho para o desenvolvimento de métodos
prevencionistas; e

r) desenvolver outras atividades /?ecessáías para o pronto
atendimento nas guesÍões prevencionistas da Medicina e Segurança
do Trabalho dos seNidores municipais.

Vlll - Diretoria de Controle do Patrimônio Público

a) administrar recursos e bens patnmonials, procedendo com a devida
aquisição, registro e moniloramento do processo administrativo;

b) estabelecer orientações quanto a aquisição de materiais e bens
patrimoniais necessários ao desenvolvimento dos projetos e atividades
da Administração Municipal Direla;

c) propor encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação os
processos já instruídos;

d) supeNisionar a divulgaçáo d$ editais dentro dos prazos legais;

e) planejar e submeter à aprovação os editais de licitaçào
expedientes sobre ciispensa e í exígibiii.iade de iícitaçáo;

0 planejar e propor processos de allditoias patrimoniais dos bens
móveís de caráler pemanente;



GOVERNO MUNICIPAL

NDADO
É oe rooos xós

g) propor efetivos controles na gestáo dos bens patrimoniais,
exercendo o monitoramenta da qualidade do estoque, distribuiçáo e
alienação de materiais;

h) planejar e assegurar a gestão dos bens móveis e imóveis, avaliando
periodicamente a necessidade de descarte para leilão, emitindo
relatórios à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento;

i) subsidiara Secretaia Municipal de Administração e Planejamento
nas reals ,ecessldadês dos demals órgáos muniÇipaís, no tocante à
demanda qualitativa e quantitativa dos bens móveís e imóveis, bem
como itens de consumo:

j) assegurar inÍormações peúinentes aos valores financeiros
conslanÍes dos sa/dos de materiais em estoque para subsidíar a
Secretaia Municipal de Administração e Planejamento, bem como à
Coordenaçáo do Slsterna de Controle lntemo, nas suas formulações e
tomadas de contas;

, assessorar os demais órgãos municipais em matéria de supimento,
dando informaçóes peftinentes para o planejamenlo dê sras
/,]ecess/dades;

m) assegurar a gestáo efetiva dos tombamentos dos bers
permanentes da Prefeítura Municipal; e

n) desenvolver outras atividades necessáras e indispensáveis ao
desempenho de cada unidade administrativa, para o pleno controle
dos seu.s recursos patrimoníais.

lX - Supeintendência Municipal de Compras e Licitações:

a) desenvolver o diligenciaroento de tados os processos de compras,
obras, bens e serviços;

b) acompanhar a elaboração de contratos e dos editais de licitações
refercntes à e\ecuçao de obras e serviços:

c) prestar ínformações e emitir pareceres êm processos e expedíentes
que sejam submetidos ao seu pronuncíamento:

d) dirigír, coardenar e controlar a execução
bens e serviços em suas várias modalídades;

e) conduTir processos para homologaçào:

das licitaçoes de obras,
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dispensas ê0 manter arquivo dos procedimentos licitatórios,

i ne x i g i b i I id ade s efetu ad a s ;

g) promover audiências prévias, a Íim de esclarecer aos ôrgãos
solicitantes e aos potenciais fornecedores, o íuncionamento do
SÀÍema de Registro de Preços;

h) supeNísíonar o cadastro Geral de Fornecedores;

i) supervisionar e controlar o recebimento, armazenamento e
distribuição de materiais de Çonsumo, equípamentos e materiais
permanentes:

j) planejar a capacitação continua da Cornrssão Permanente de

k) acompanhar e controlar os prazos previstos na legislação em vigof
e

l) desenvolver outras atlvrdades ,ecessárias e indispensáveis ao bom
desempenho dos processos licitatôios e aquisição de bens e
materiais.

X - Gerência de Gestão de Aquisição de Mateiais e Seviços:

a) gerencíar o recebimento, conferência e preparar as solicitações de
compras de bens e servigos;

b) organizar e elaborar calendárío de compras e catálogo de materiais;

c) campatibilizar as sorbiÍaçôes de compras com o catálogo de
materiais:

d) oientar as unidades da Administração Municipal Direta quanto ao
preenchímento dos íormuláios de petJiLios (ie àquisição de materíais e
serr'iços para compras;

e) organizar e manter atualizado o cadastro gera de fomecedores, de
acordo com a legislação em vigor;

D preparar e montar processos de compra em situações de dispensa e
inexigibilidade;

g) implantar e administrar banco de dados no que se refere a preços
de todos os produtos e serviços consumidos pelos órgãos da
Administração Municípal Direta, bem como Íodos os seus
fornecedores, e
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h) desenvolver outras allyidades necessárias e índispensáveis ao bom
desempenho da gestão da aquisição de bens materiais e se/vlços do
Município.

Xl - Gerência de G$tão de Almoxarifado e Controle de Mateiaís:

a) examínar, conferír, receber, guardar e distibuir o materiat adquirido,
podendo, quando for o caso, solicitar exame das unidades
requisitantes;

b) zelar pela guarda e segurança dos mateiais, mantendo o controle
físico e financeiro dos bens adquiidos, Íomecidos e em estoque, bem
como estabelecer a previsáo e os cronogramas de aquisição e
requisiçáo;

c) controlar a qualidade dos materiais recebidos, estabelecendo
inteiace com a Gerência de Gestào de Aauisiçáo e Controle de
Matérias;

d) controlar e suprir regularmente o estogue de material, provocando o
pedido de compra dos que atingírem os esloques m/nlmos
estabe/ecdos pela Secretaria Municipal de Adminístração e
Planejamento;

e) providenciar, ao final de cada exercício, por meío de corrissão de
serv,?ores a ser designada pelo(a) Secretário(a) Municipal de
Administraçáo e Planejamento, o inventário dos materiais
armazenados;

0 manter a Superintendência Municipal de Compras e Licitações
informada do fluxo de entrada e saida de material;

g) propor alienação de mateial não aciequado ou obsoleto; e

h) desenvolver outras atividades necessáías ao efetivo controle e
desempenho do sistema de movimentaçáo de mateial do Municipio.

Xll - Gerência de Gestão de Patrimônio e Recursos Materiais:

a) administrar o patrimônio ímobiliárío do MunicÍpio, inÇlusive os
cedidos em camodato ao alugadas a terceiros;

b) realizar e manter atualizado o cacjastro cie bens tnóveis e imóveis
de propiedade do Municipio, bem como a atualizaçáo dos valores
depreciatívos, através de sistemas infornatizados;

I
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c) receber, cadastrar, registrar, incorporar, tombar e discutir os bens
móveis adquírídos e produzidos pelo Município;

d) realizar mudanças, transferências e identificar bens móveis para
reparos e manutenção;

e) realizar baixa patrimonial, ínventáríos fisico-Íinanceiros dos bers
móve$ e imóveis. para fins ccnlàbeis:

D autorizar o deslocamento para fora das repaftições da Prefeítura de
bens patrimoniais, a qualquer título;

g) identifícar e controler cs bens rnóvels e equipamentos inservíveis,
obso/etos ou em desuso providenciando, se for o caso, a sua
alienação;

h) realizar os serviços de agrimensura e topografia em propriedade
municipal, bem como zelar pela manutenção de sua possê;

i) supervisionar a realizaçãa dos servlços de manutenção do
patrimônio imobiliário do Município:

j) administrar a realização de leilões de bens móveís inseruiveís do
Município:

l) controlar a elaboragão de balancetes mensais e inventáio anual,
relativos aos bens patrímoniais peftencentes à Administração Díreta:

m) coordenar a físcalízação da entrada e saida de bens móveís:

n) diigi a organizaçao de doÇumentos caioiais de dominio e posse
dos imoveis de propriedade do Municípia.

a) realizar a constante atualização e modernizaçáo dos processos de
microfilmagem e arquivo, zelando pela correta aplicaçáo da legislaçào
peftinente;

p) acompanhar a elaboraçáo do inventáio do aceNo documental
existente na Administraçào Direta, visando sua centralizaçáo, registro
e controle: e

q) exercer outras atividades necessáias ao bom desempenho e
contrcle dos procedimentos na Gestão do Patrimônio e Recursos
Materiais."

Art. í4. O art. 35 da Lei Municipal no 90412011 passará a ter a
seguinte redaçâo:
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"Art. 35. A Secretaría Municipal de Admínistração e Planejamento,
através da Supeintendência Munícipal de Administraçáo e
Remuneração de Pessoâl procederá as modííicações que se façam
necessáaas ao Quadro de Pessoal, em decorrência da aplicação
deste dispositivo legal."

Art. 15. Ficam revogados os incisos lV e V, do artigo 21 da Lei
municipal n.9O412O11.

Parágrafo único - Ficam extintos os cargos comissionados de
Gerente da Gestão de Políticas para a Juventude e de Gerenle da Gestão de
políticas para a Mulher, simbolo CC4.

AÍt. í6. Acrescenta ao artigo 25 da Lei municipal n. 904/2011, os
incisos Xll e. Xll, criando, respectivamente, a COORDENADORIA DE
POLITICAS PUBLICAS PARA A JUVENTUDE e a COORDENDORIA DE
POLIIICAS PÚBLICAS PARA A MULHER, vinculadas a Secretaria Municipat
de Desenvolvimento Social, com a seguinte redação:

XII - COORDENADORIA DE POLiTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE

A Coordênadoria de Políticas Públicas para a Juventude terá os
seguintes objetivos:

a) Articular e acompânhar programas e projetos que atendam a
juventude com idade entre 15 e 29 anos no âmbito do Municipio;

b) lncentivar o protagonismo juvenil e propor açÕes que possâ contribuir
para o avanço das políticas públicas para juventude;

c) Atender as necessidades organizadas da juventude, auxiliândo o
encaminhamento de suas demandas junto aos órgãos municipais;

d) Promover a interlocução com as diversas entidades para viabilizar as
polÍticas publicâs voltaCas para a juventude, mediando eventuais
conflitos;

e) Articular políticas publica de modo a estabelecer uma relação entre a
Íorça de trabalho e a disponibilidade de êmprego e oÍertâ de seíviços
paÍa jovens domiciliados no municipio,

Í) Promover intercâmbios entre instituições governamentais e náo
governamentais, com a finalidadê de Íortalecêr as articulaçÕes para
capacitação de mã-de-obra dentro de um programa previamente
estabelecido,

g) Articular-se com órgãos da esfera Estadual e Federal para o pronto
Íortalecimento da juventudê no ingresso de programas de incentivos
ao primeiro emprego;

h) Gerenciar a atração de condições tecnológicas, parâ o aporte logístico
ao ambiente empreenclerlor municipal:
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i) Estabelecêr açôes que favoreÇam a inclusáo digital, inserindo os
jovens no movimento de maior inclusão sociâl;j) Prestar informações quando solicitâda, a comissão Municipal de
Emprego,

k) Participar de seminárjos, congressos, fóruns encontros para
aprimoramento e troca de experiências dâs diversas realidades
municipais, no fortalecimento e implementaÇóes das politicas publicam
voltadas aos jovens do Município;

i) Manter-sê devidamente atualizado em rêlaçáo aos programas e
projetos circulantes nas esfe€s Estadual e Federal, no segmento da
juventude;

m) Apoiar iniciativa da sociedade em que concerne as políticas publicas
voltadas a juventude;

n) Desenvolver e participar de outras atividades necessárias ao bom
desempenho das políticas publicas paÍa juventude.

XIII - COORDENADORIA DE POLíTICAS PÚBLICAS PARA A MULHER

A coordenadoria de políticas públicas para a Mulher terá os seguintes
obletivos:

a) Assessorar direta e imediatamente o pÍefeito na formulação,
coordenação e a articulação de políticas para as mulheres;

b) Elaborar e implementar campanha educativa de combate a
discriminação de caráter municipâl;

c) elaborar o planejamento de gênero que contribua nâ ação dê
governo municipal e demais esferas governamentais, com
vjstas a promogão da igualdade;

d) Articular, promover e executar programas de cooperagáo com
órgãos estaduais, federais ê privados voltados a implementação
de polítjcas para mulheres;

e) Promover acompanhamento da implementação de legislaçáo dê
ação afirmativa e dêfinição de ações publicas que visem o
cumprimento dos âcordos, convenções e planos de açóes
assinados pelo Município, nos aspectos relativos a igualdade
das mulheres e de combate a discriminaçào;

f) Promover intercâmbios com a Secretaria Estadual da lvlulher,
integrando o l\ilunicipio as politicas publicas êstaduais da
mulher;

g) Repassar e fazer integraçâo com o corpo de advogados do
Município para o eÍetivo apoio e atuação, tanto preventivo
quanto corretivo, nos casos em que ocorra a violência contra a
mulher no Municipio;

h) Promover e motivar a mulher na participaÇáo de seminário,
conferencÍas, audiências e informaçóes a respeito dâ
formulação de proposta aos seus direilos institucionais;
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i) Acompanhar e exigir o cumprimento da legislação que assegura
o direitos da mulher;

j) Propor e coordenar programas, serviços e açÕes afirmativas
que visem a promoção e defesa dos direitos da mulher, a
superação das desigualdades, a eliminaçáo da discriminação e
a plena inserÇáo na vida econômica, política, cullural e social do
Municípioi

k) Colaborar com o demais órgãos da administração municipal na
deÍinição de políticas publicas e no planejamento e execução de
programas e ações voltadas para a mulher;

l) desenvolver outras atividades necessidades a proteção da
mulher contras i.odas e quaisquêl tipos de agressÕes no
Município.

Art. '17. Ficam criados no Anexo único da Lei municipal n.90412011,
os cargos comissionados de Coordenador da gestão de Políticas Públicas
para a Juventude e de Coordenador de Politicas Públicas para a Mulher,
símbolo CC4, vinculadas à Secretaria municipal dê Desenvolvimento Social.

Art. 18. Fica o Poder Exccutivo autcrizado a abrir ao Orçamento
N,4unicipal de 2017, aprovado pêla Lei no 1.022, de 2a de dezembro de 2016,
Credito Adicional Especial até o limite de R$ 873.000,00 (Oitocentos e
setenta e três mil reais).

§í ". Os recursos paÍa â âbertura do Cródito Adicional Especial, objeto
deste Projêto de Lei, destinar-se-ão:

despesas a serem realizadas com a nova Secretaria L4unjcipal
l- à lnclusão de dotaçóes orçamentárias para o atendimento às

de
Adm nistração e Planejamento conforme lei municipal no. 1.026, de 0

março de 2017, conforme classiÍicação programática evidenciadas
demonstrativo abaixo:

I ;i!; 11 d: tÍ!-rr!i..3i, Crrt cNPr ro 150068/000T.OO
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§2". Os recursos financeiros destinados às despesas decorrentes
desta Lei terão como fonte de Recursos Próprio do Município.

Art. 19. Para acorrer às
Créditos de que trata os Artigos
§1" do art. 43 da Lei Federal n"
Decreto de Abertura do Crédito.

Art. 20. As despesas decorrêntês da
correrâo à conta dê dotaçÕes orçamentárias
GeraÍ do Município do Condado.

dêspesas orçamêntárias com abertura dos
1o, serão utilizados os recursos previstos no
4.320/64, especiflcados detalhadamente no

execüção da
consignadas no

presente lei
Orçamento
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data de suâArl. 21. A presente lei entrará em vigor a partir da

publicaçâo revogando-se as disposições etn contrário

Condado, 03 de nratço de 2017

ANTÔNIO CA SILVA

zr§*,


